
Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desga augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a ãoação
de imóvel no Município de Rio das Antas"

Florianópolis, 22 de novembro de 2e21 .
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EM no 89/21 Florianópolis, 3 de setembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de Rio das Antas, de imóvel com área de 4Q4 m2 (quatrocentos
e quatro metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado no Ofício de
Registro de lmóveis da comarca de caçador sob o no g.g76, de propriedade do
Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o no
4088, no Município de Rio das Antas.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade possibilitar ao Município a
alocação do imóvel à Divisão de Trânsito (D|V|TRAN).

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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& i.lAESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.10442j12021

Autoriza a doação de imóvel no Município de Rio das Antas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar
ao Município de Rio das Antas o imóvel com área de 404,00 m2 (quatrocentos e quatro
metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o
no 9876 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Caçador e cadastrado
sob o no 4088 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretãria de Estado da
Administração (SEA).

Parágrafo único. caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias
existentes no imóvel.

Nt. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade
possibilitar ao Município alocar no imóvel a Divisão Municipal de Trânsito 1OtVtfnnru1.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - desviar a finalidade da doação ou deixar de utilizar o imóvel;

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato]

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente. 

. 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por

benfeitorias constru ídas.

Art, 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

.Art. 60As despesas com a execução desta Lei correrão porconta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

PJ.2U
sÊA 2910/202í
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& ESTADO DE SANTA CATARINA

\ft. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vígor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

2PJ-2U
sEA 2910/2021
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Slstema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0000291012021

Dados da Autuacão
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Setor origem: SEA/GABS - Gabinete do Secretário
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Classe: Processo sobre Concessão de Uso de lmóvel

Assunto: Concessão de Uso de lmóvel
Detalhamento: OÍício na 1912021- PreÍeitura de Rio das Antas, solicitando doacão de terreno e

ediÍicação (antiga Delegacia de potícia), para instalação da D|VÌTRAN
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TSTADO EE SANTâ CATARIT{À
MuÌwcÍPIo DE RIo DAê ertÀã

Exmo. $r.
JORGE EDUARDO TASCA
sEcRËïÁRto DE ESïADCI DE ADMTNTSTRAÇAO

Oficio no 1g/202'l
Administração e Finanças

Prezado Senhor

Prefêito

Rio das Antas, 1g de março de 2021"

lde R das Antas

Rio das

Este foi doado pelo Município ao Estado ern 1g85, para que desempenhasse asatividades da delegacia de Poítcia civil oeúe úroLipio, Em virtude do tempo deexistência da coÀstruçâo, tt'-'àndiçoes atuáis oa edificação sáo precârias,impossibilitando seu uso, estando auanoïnaca, ú* " Delegacia de policia: atualmenteatende em outro prédio, rocado no centro do Municíoio.
Tal doação a_3fe Município justifïca-se fòis-Joe nosso ínteresse a restauração erefôrma da edificaçã.o qla que ali'possamos atocâr a oirúïi-ì;#;" (DtVtïRÁN) ououtro órgão que a administração neóessitar, laia ã""lris iãiõüilõr*, n****sirsmosque a posss do terrelo. plsse pâra o Município dê Ri" das Antài, atàïüenuo, â$sim, a$normarivas do ïribunal de contas para a apricàção ã";ird;" Ëütilàol'"""Na certeza de çontar cCIm vosso upoià, ã,iúlã ãgrro*cemos e reiteramos etevadosprotestos de elevada estima e consideração. ' ì''beYvv!'rvs v 'vrtq

Atenciosamente,

Dircau Szymkow
Secraüáno Munlclpal da

Administraç-áa e Finanças
Rio das Ántas-SC

Rua do Comércio. 780 - Centro. Fone: í04
CEP: 89550-000 - Rio das Antas-SC - Bràsii

9) 3564.0125 - Faxl i04$i rSca.orzz
- E-mail :adm@riodasantas,$c. govr br
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w ESTÂpO DE SÀNTA CATARINA
PREFEIïURA M{IN, DE RIO DAS á.ï\rTAS

O PRAFDTTO MUNICT*T, DE RIO DAS ANTAS.
Faço rnber que a Câmarg de Veresdores aprovou e eü sâncionú e seguinte lei;

Arf. lo - ,Fica o Chefe do Poder Execulivo Municipal AUTORIZADÕ a
farmaliz:rr cussÃCI úE urnntro RrAL Dã us0 DE ruóvbl üRBÀHo E/oü
DoÁçÃo Ds IMúYEL URBÀNo DE pRoPRTEDÂD4 Do MUNICIPIO, no perímerro
urbano desta cidsde de RIO DAS ÀNTAS, ao Governo do Estado de Santa Catarina/Secretaria
de Estado da Segurang Püblica/Policia Militar de $anta Çatarina, com itea de até 500
m?(quinhentôs metrüs quadrados); tendo no mínimo lS(quinee) metros lineares na frente/fundo
por 2S(vinte e cinco) metÍo$ lineares em cada lado, sendrl nü Í)aso da çessão com prazo de
30(trinta) anos, destinado edificação e implintaç{o das instalações cia POLICIA }ÍILITAR DE
RIO DÀS ANTÂS.

$ l" - A rirea- âutoÍizad& no caput será definida pelo Poder Executivo enre as que
houver parn propiciar as finalidades da P.M,DE RIO DAS ANTAS.

$ ,2o ' Demais especificações que se flzergrn necesúiias uonstarão dc Contrato
Administrativo, no caso de Cissão, ou na Eicritura Pública, no caso de doação, na forma da lei,

At*,?" - F'ica autorizadCI o município a receber por CESSÂO Dtl ilB3ITO REÀL
DE USO }[ IIVTOVIL ÜRBANO E/OU DOAEÃA DE IMÓV$L UN3ÂNO DD
PROPRIDDADE DO E$ïADO DS SANTÁ CÁfann*IÂ, através do(a) órgflo(s)
competente(s), referente ls antiges:inptàkções das Policias Civil * Militsr nesta cidade de
Rla das Ártas,localizadac * Rua do Gomércio próximo * pante sobre o.Ria das Àntts"

Parágrafo Único - Demais especificações que se Íìzerem üec€s$irias constsrâCI dCI

ContraÍo Administrativo, no coso de Cessão, ou na F,sçrifura Pübliça, nç câs$ de doação, na

fr:nna da lei,

Art. 3o - Esta Lei enha em vigor na data de sua publicação.

Rro l}Ás ANTAS,05,DE Oï/TUBRO Ïp 2020

nox.trpo DoMnrGoSLoss
refeito Municipal

Regi*trada em lfuro,próÍrio e publicada no Órgâo Ofi*iat de,Publicação da Munieípio de
Riq dnr Antas ta me*mn dat*.

{-

$DNA NALLÀZEM CÕRTE
.Secr.Mun, dc Âdm. e Finançes
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ÂSS EMBLÉIA LEC ISTATIVA
DO ESïADO D[ SÀ\ïA CATARINA

CABINU'TË DO DIìPU'I'ADÔ
VALDIR COBALCHINI

Oficio ít" A39/2ü21 Floriaaópolis,03 de março de}CI2l.

Seúor Secretário,

Veúo interceder pelo Município de Rio das Antas, que requer a doação do terreno
e edificação, onde estava instalada a antiga Delegaeia de Polícia do Mrrnicipib, que hoje é de
propriedade da secretaria de segurança pública do Estado de santa catarina"

2.O Imóvel supracitado, foi doado pelo Município ao Hstado om 19g5, para a
instalação da Delegacia de Policia Civil e logaliza-se no Lote no 2il6,quadra no 25, na Rua
do Comércio, nol55 - Baino Cento.

3.Afualment€, em virtude do tenpo de existëncia a construção não apresenta
condições de uso, tendo sidoabandonada e aDelegacia instalada em outro prédio.

4'Desta forma, o Município tem interesse de receber em doação para restaurar a
construção e ali alocar a divisão de tânsito (DIVIïRAN) ou oulro órgão que â
adrnínishação necessitar.

S'Pelo disposto ô paÍâ atender as normativas do Tribunal de Contas na aplícação do
dinheiro público, solicito sua especial atenção ao ora requerido.

Vital
Deputado

Ilmo, Sr.
JORGE EDUÂRIIO TASCA
Seoretiírio dE Estado da Administagão
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

SIGEP
R003

24/0312021 16:47:26

DADOS GERAIS

01 .00.01.0025.0256.00 1

SDR: VIDEIRA
DEL|MTTAçÃO: DESCONHECTDA
ENDEREÇO:

RUA RUA DO COMERCIO
CENTRO RIO DAS ANTAS - SC

DE RIO DAS ANTAS MATRIZ CONT EDI

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: NÃO INFORMADO

LOCALIZA

TERRENOS

DADOS DA MATRíCULA - 9876
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO:1 DATADEAVERBAçÃO: 04107/1986
COMARCA: CAÇADOR CRI: CARToRIo Do REGISTRo DE IMÓVEIS
AREA: 404,00 VALOR VENAL: R$ 4.17s,s8
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: DECRETO Ne 2A744 DE 1 1/04/1986
FORMA DE AOU|SIçÃO: DOAÇÃO DATA DA AOUISIçÃO: 24to5t2}1}

BENFEITORIAS

DELEGACIA DE POLíCIA
MATRíCULA:9876
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 3O/1 0/1 986
AREA CONSTRUIDA: 1 24,80
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: TNTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

INSCRtçAO TMOBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 11.017,23
ESTADO DE CONSERVAçÃO: DESCONHECTDO

Ng MEDIDOR ÁGUAT

OCUPANTES

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURAN PLICA
BENFEITORIA: DELEGACIA DE POLíCIA
UNIDADE OCUPACIONAL: DELEGACIA DE PoLícIA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne 1 DE 30/10/1986
DATA DE tNíCtO: 3o/10/1986
FORMA DE OCUPAçÃO: PORTARTA
TELEFONE:

NOME DA UNIDADE: DELEGACIA DE POLíCIA DE RIO DAS ANTAS

DATA DE VENCIMENTO:
Ánee ocupaDA: 124,00
E-MAIL:

AVALI
VALOR TOTAL: 15.192,81

VALOR DO TERRENO: 4.175,58

MATRIZ CONTÁBIL: EDI los
VALOR DAS BENFEITORIAS: 11.017,23

Página 1 / I
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ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRIA DE cESTÃo parnrvroNrAl,
cnnÊNcraDn BENS ruóvnrs

TNFORMAÇAO Agetzozt Florianópolis, 24 de março de 2021

Referência: Processo SEA 2910/2021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de Rio das Antas.

Senhor Diretor,

Trata-se de uma solicitação de doação do imóvel matriculado no Ofício
Registro de lmóveis da Comarca de Caçador, sob n. 9.876, de propriedade do Estado
de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial com n. 4OBB.

- Após consulta ao SIGEP, contatou-se que o imóvel em questão se encontra
afetado à Secretaria de Estado da Segurança pública.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara, assim colocando: "Em virtude do tempo de existência da construção,
as condições atuais da edificação são precárias, impossibilitando seu uso, estando
abandonada, pois a Delegacia de Polícia atualmente atende em outro prédio, locado
no centro do Município".

Da mesma forma, a finalidade da cessão está caracterizada: '[...] é de nosso
interesse a restauração e reforma da edificação para que ali possámos alocar a
divisão de trânsito (DIVITRAN) ou outro órgão que a administração necessitar".

Foi solicitada a matricula atualizada do imóvel, conforme cópia do e-mail
inserida dos autos.

Diante da análise inicial realizada, sugere-se que autos sejam encaminhados
à Secretaria de Estado da Segurança Pública para que se manifeste sobre a presente
solicitaçã0.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Gosta
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLíCIA CIVIL
DELEGACIA-GERAL
GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO

r-ì
ç1-

OFÍCIO NO 17 512021 /DGPC/GEPLA Florianópolis, 13 de abril de 2021

Excelentíssímo Senhor Coordenador da ASJUR,

Trata-se de solicitação de manifestação sobre doação do terreno onde funcionava a
Delegacia de Polícia do Município de Rio das Antas, matrícula n. 9876. A referida unidade policial
mudou de prédio no ano de 2018 devido às precárias condições do imóvel e a dificuldade de
construção de nova edificação no mesmo local por se tratar de área de preservação permanente.

Na época a PCSC não possuía gerência de edificação, sendo que a diligência foi feita
pela gerência da Secretaria de Estado da Segurança pública.

Assim sendo, entendo favorável a doação ao município, haja vista que será dado função
socialà propriedade no atendimento ao interesse público.

Seguindo orientação do Gabinete do Delegado-Geral, encaminho o processo para Vossa
análise.

Respeitosamente,

Gustavo Madeira da Silveira
Delegado de Polícia
Gerente de Planejamento e Avaliação
(assinado digitalmente)

Excelentíssimo Senhor
Ricardo Lemos Thomé
Coordenador da ASJUR
Florianópolis - SC

ffiffiffi
1

@



}D
sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: 3KBS1 D3V

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

ïr GUSTAVO MADEIRA DA SILVEIRA (CPF: B06.XXX.63O-XX) em 19/04/2021às 1O:19:36
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:02:49 e válido aré 1g/0712118 - 14:02:49.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal . sea.sc. qov. brlportal-externo/conÍe rencia-
documento/U0VBXzcwMDBf MDAwMD l5MTBf MjkyM 1 SyMDIxXzNLOFMxRDNW ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov,brlpoftal-externo e inÍorme o processo SEA Oooo291ol2o21 e o código gKgsl D3V
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conÍerência.

o'.-4L-(ì
ú



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PUBLICA
:DELEGACIA-GERAL DA POLíCA CIVIL
ASSISTÊNCA JURÍDICA

INFORMACÃO NO 36612021 /ASJ U R/DG PC

Processo no SGPE: SEA No 291012021

Assunto: Doação de lmóvel que abrigava a Delegacia de Polícia do Município de Rio

das Antas.

Ofício do Município Rio das Antas. Doação de imóvel
de propriedade do Estado de Santa Catarina. polícia
Civil não tem interesse no imóvel. Área de preservação
permanente.

Excelentíssimo Senhor Coordenador da ASJUR/DGpC,

1 - CONSULTA

Trata-se de análise de processo em que a Secretaria de Estado da

Segurança PÚblica solicita manifestação da Delegacia Geral da polícia Civil sobre o

pleito do Município de Rio das Antas para receber, em doação, o terreno, de propriedade

do Estado, que abrigou a Delegacia de polícia.

O imóvel encontra-se afetado à Secretaria do Estado de Segurança
Pública e, conforme Ofício 175\2021\GEPLAIDGPC a Delegacia de Polícia do Município
de Rio das Antas mudou suas instalaçÕes para outro imóvel, no ano de 2018, diante da
precariedade do prédio e dificuldade de construção de nova edificação no local por se
tratar de área de preservação permanente.

1
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
IDELEGACIA-GERAL DA POLÍCA CIVIL
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Há também no Ofício 175\2021|GEPLA a informação de que a

dificuldade de construção de nova edificação no imóvel foi verificada pelo setor de

Engenharia da Secretaria de Estado da Segurança Pública, já que na época da

mudança da DPMU para outro prédio, a Polícia Civil não possuía gerência de

edificaçÕes.

Em que pese nos dados do imóvel - pág. 10 - constar que o ocupante

do prédio é a Delegacia de Polícia do Município de Rio das Antas, ao que tudo indica o

imóvel está abandonado e, por informação da GEPLA, a Polícia Civil não tem mais

interesse em ocupar o imóvel.

Dito isto, não cabe à Polícia Civil analisar a viabilidade da doação
pretendida, o que, salvo melhor juízo, deverá ser avaliado pela Secretaria de Estado da

Segurança PÚblica, a quem o imóvel encontra-se afetado, e à Secretaria de Estado da

Administração, a quem detém a competência para administrar os bens do Estado de

Santa Catarina.

De toda a sorte, percebe-se que o processo não está apto para análise
do setor jurídico, pois os documentos inerentes a concretização de uma doação de

imóvel não foram inseridos e/ou formalizados como a lei exige como por exemplo cópia

da Carteira de ldentidade e Termo de Posse do Chefe do Executivo do Município,

Autorização legislativa municipal para recebimento da doação do imóvel destinado a

instalação do órgão de trânsito, Planta do imóvel, Memorial descritivo, Vistoria da

edificação por técnico do Meio Ambiente, Declaração de conveniência e oportunidade

em doar o imóvel para o Município, Ofício à Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina solicitando autorização legislativa para alienação do imóvel, cópia da Lei

Estadual publicada no Diário oficial, autorizando a alienação do imóvel.

Av. Governador lvo Silveira, n0 1521, ôo Andar, Bloco B
Centro Administrativo da SSP - Capoeiras - Florianópolis/SC - CEP 88.08S-OO0
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA
IDELEGACIA-GERAL DA POLíCA CIVIL
ASSISTÊNCA JURíDICA

Em análise, tem-se que a doação de bens imóveis pelo Poder Público

encontra fundamento legal no Art. 17 da Lei 8.666/93, in verbis:

Art.17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, seiá precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacioìais, e, para todos, inclusive
as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade
de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

Neste caso, entendendo as Secretaria de Estado que não pretendem

atribuir uso para o imóvel em questão, poderão, estando preenchidos os requisitos da

lei, ser realizados os procedimentos necessários para a efetivação da doação.

2 - CONCLUSÃO

Recomenda-se a remessa deste expediente para a Secretaria de

Segurança Pública para que manifeste, de forma expressa, seu desinteresse pelo imóvel

e, posteriormente, o envie paru a Gerência de Bens lmóveis da Secretaria de Estado da

Administração para a realizaçâo das demais providências que atendam aos interesses
públicos e respeitem as normas ambientais.

Florianópolis, 05 de julho de 2021

[Assinatura Digita\
MARTHA LÚCN DE ABREU BRASIL
Assessoria Jurídica/DG PC
oAB 11.939-B-SC
Mat. 37935320-3

ìrt

Av. Governador lvo Silveira, no 1521,60 Andar, Bloco B

J

centro Administrativo da ssP - capoeiras - Florianópolis/sc - cEp gg.og5-0oo
Fone: (48) 3665-8486 - assessoriaiuridica@pc.sc.oov.br - (lnformação no 36612021tASJUR/DGPC)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA POLíCIA CIVIL
DELEGACIA.GERAL DA POLíCIA CIVIL
ASSESSORIA JURíDICA

DESPACHO

Aprovo a lnformação. Pelo prosseguimento para a SSp.

Florianópolis/SC, 02 de julho de 2O2L

Ricardo Lemos Thomé

Coordenador da Assessoria J urídica

OAB/SC no 51.687
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

DESPACHO

Referência: SEA 291012021

Acolho a informação no 36612021 aprovada pelo Coordenador da Assessoria
Jurídica Polícia Civil constante dos presentes autos, às fls 1g-20.

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP.

Florianópolis, 09 de julho de 2021

Paulo Norberto Koerich
Delegado Geralda Polícia Civil

(assinado digitalmente)

Avenida Govemador Ivo Silveir4 l52l - Bloco B - Capoeiras - CEp: gg0g5-000
Fone: (48) 3665- 8488

E-mail: delegaciageral@pc.sc.gov.br
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Florianópolis, 18 de agosto de 2021Ofício no 29í 0.1/DlcE/SSP
Referência: SEA 291 012021

Senhor Secretário,

lm-P -26

Atenciosamente,

JoelAlves
Diretor de AdminÍstração e Finanças
Diretor-Geralda Secretaria de Estado da Segurança
Pública em substituição
(assi n ado d ig ital me nte)

Conforme INFORMAçÃO ggglzO21, da Gerência de Bens lmóveis- Diretoria
de Gestão Patrimonial dessa Secretaria, que versa sobre o pedido de doação do
imóvel matriculado no OfÍcio Registro de lmóveis da Comarca de Caçador, iob n.

9.876, de propriedade do Estado de Santa Catarina, restituímos o piocesso SEA
69312021, informando que conforme manifestações, as lnstituições que integram a
SSP não possuem interesse no imóvel em questão.

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração (SEA)
Florianópolis-SC

ítìì

Av. Governador lvo Silveira, 1521 -
88.085-000 Fone: (48)

Bl C- Capoeiras - Florianópolis/SC
3665-8182/ 3665-8289

expedientesecretario@ssp.sc. gov. br
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TeleÍone: (49) 3563-0424 úfiaial.

GERTIDÃO
GERTIFICO, que até a data abaixo mencionada é tudo o gue consta nesta matrícula da
qual extraía presente certidão.
(Protocolo no 154.198 de 25nA2021).
Certidão válida por trinta dias.
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O referido é verdade e dou fé.

Caçador, 25 de marçCI de 2021.

[ ] Renato Martins Silüa - Oficial
I JElissandra VÍelRodrigues - Escrevente Substituta
[ ]Flávio Villani Corea Mafia. Escrevente Substituto
[ ]Bruno Portella - Escreyente
I JJucelia Castilho - Esc,revente
[ ] Luciano Jârdelda Silva - Ëscrevente
[ ] Mar:eelo Lulz do Nascimento - Escrevente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE RIO DAS AI\TAS

SECREÏARIA DE DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRgo, ïURISMO E PLANEJAMENTO

o

Ofício no'14212021 Rio das Antas, 24 de Agosto de 2021

Ao Senhor

JORGE EDUARDO TASCA

Secretário de Estado da Administração (SEA)

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste enviar relatório fotográfico

do imóvel objeto do processo SEA291012021, que trata de solicitação de doação ao

Município de Rio das Antas do terreno onde se localiza a antiga delegacia. Enviamos em

anexo, também, documento constando o valor venal do imóvel.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS

SECRãïARIA DË DÊSENVOLVIMENÏO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO Ë PLANEJAMENTO. .
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ESTADO DE SANTÀ CATARINA
MUNICÍPTO DE RIO DÀS ANTAS

SECREïAR'A DË ADMTN |5ïRAÇÃO

Certidão

Ceúificarnôs para os devidos fins, que o valor venal para fins de cálculos de
impostos do terreno urbano com benfeitoria de propriedade da SECREïARIA DE

SEGURANçA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrita no CNPJ sob

no 82'951 .29410001-00, discriminado abaÍxo, conforme tabela de valores é a seguÍnte:

Um terreno urbano com benfeitoria, porém não averbada na matrícula, com

área de 404,00 m2, situado no lote no 25ô, quadta 25, MunicÍpio de Rio das Antas,

matriculado sob o ns 9.876 de acordo Õom a tabela de cálculos do município de RÍo

das Antas - sc, está avaliado em R$ 16.946,3g ( dezesseis mil oitocentos e quarenta

e seis e trinta e nove centavos) o Valor Venal Predial e R$ 6,985,59 (seis mil

novecentos e oitenta e cinco e cinquenta e nove centavos), o Valor Venal Territorial,

ficando um valor total de R$ 23.S3í,98 ( vinte e três mil e oitocentos e trinta e um e
noventa e oíto centavos).

Ë, por ser verdade passamos a presente cer{idão

RÍo das Antas, 24 de agosto de 2A21.

HI
Tributarista Fiscal

Mat. 5979

(ii
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MUNrcíPlo DE RIO DAS ANïAS
IPTU e ïaxas

situação cadasrrar;rooos caaasrroïlncffi,*i",!?ffin:::oeila:4 ordem de Emtssão; oadasrro
lmobiliário Ano Àtual; 2021 1o Ano; 2020 2ô Ano: 2019

Pâg

lnÍonn?çôee do lmóvel

da Unidade

Complemento ; OELEGACIA

Matrícula
lnsc. lmob. Ânierlor :

Dâta Cadastro : O9l04l2ü14

lnsc. lmob. : 0'l .00.0'1,0025.0256.001

Sltuação r Alivo

lnf. Comp. l

Edifício:
Lotê r 0256

Bloco/Apto ; 1

Sala :

Quadra | 025

: 3808

) 9876

: Rua Do ComèÍcio, 0000
: 1 . Cèntro

Atast. Frontàl: 0,00 Nro. Pavlmentos: 1 Área const. Unldade; 1 1 1.00Área Ëomun: 0,00

lnformações do Proprletário

Proprieüirio

ôidade
Ealrro Do Comércìo, 115

: 12360 . SECRETAR,A DE SEGURANoA
PUBLICA DO ESÏADO DE SANTA CATAR INA

sobre a

CPFICNPJ : 000.000.024-10

Eslado : SC

RG/lnsc. Est, :

CËP : 89.550-000i Rìo das Antas

: 1 - CentÍo

Bí - FÔRRO

83 - |NSTALAçÃO SRrurrÁRrR

85 - P|SO

8S. ESÍADO DE
coNsËRvAÇÂo
101 - UÏL|ZAçÂO
103 - CALCULA COLEïA DE
LIXO

Conteúdo
89 . FSPÊCIAL

27 .TELHA DE CIMENTO
AMIANTO

25 - MADFIRA

86 . INÏERNA SIMPLES
87 -ïACO
2-BOM

Itam

78. ESTRUTURA

80 - PAREDES

82. REVESTIMFNïO DA
FACHADA FR'NCIPAL

84 - TNSTALÂçÃO ËLÉTRTCA

86. ESQUADRIAS

88. MURO E PASSEIO

100 -ANO DE CONSTRUçÂO

102 - SrruAçÃo
104. íMUNSISENTO IPTU 30 - ISENTO

86 . RESIDENCIAL

llem
73 - TIPO

79. COBERÏURÂ

Conteúdo

1,1 .ALVENARIA

36 . ALVENARIA

s6 - ÓLEO

35 . SEMI EMBUTIDA

86 - FËRRO

3 - COM PASSEIO SEM MURO

1986

0sto4Qa14

Cadastro: 18153 lnsc, Ímob, : 01,00.01.0025.0256 lngç. lmob. Anlerior
Data

Seção:283

Item

Valor do m2 do ïerreno
LIMPEZA PUBLICA

TLUM|NAçÃO PÚBLCA
Ácun g Escoro
GUIAS E EARJEïAS

llem

COLËïA DE LIXO

ELETRICIDADE

PAVIMÉNïAçÃO
GALÊRIAS PLUVIAIS

,l

1

0
'|

1

Sim

SÌm

Sim

Sim

Conteúdo Conteúdo

- Sim

,4657

Sim

Não

Sim

1

1

1

1

7

Teçlada
Testada Principal

Prolundidade: 1

Seção Logradouro
1450. X Rua Do Comércio

Área do Lots: 404,00

Fairro CEP

Centro 89.550-000

Ârea tot. consl.: 1 11,00

Melragern

38,00

Total Unídade: 1

Conteúdo

12 . PÚBLICO

41 - PRESïAÇÃO DE SERVTÇoS

20 - stM
24. ESQUíNÁ,1MAIS DE UMA
FRENTE

89 - NORMAL

llam

ocuPAçÃo Do LoïE
IMPOSTO PROGRÊSSIVO

IMUNEIISENïO IPTU

TOPOGRAFIA

MURO E PASSEIO

Item

BËM IMOVELIPATRIMONIO

UïILIZAçÃO
lsENïo ï.s.u.
srruAÇÃo NA aUADRA

Contêúdo

74 - CONSTRUt00
0,00

30 - lsENïo
13. FLANO

3. COM PASSËIO SEM MURO
PEDOLOGIA

lnformações Gálculo
4 - tPïU

Ano2021 {R$}
69,86

í68,46
250,.16

Âno 2020 {R$}
66,25

'159,76

237,23

Ano 2019 (R9)

63,40

152,91

227,05

Tributo
7778 - lT

7779 - lP

7780. C.L,

iPM SistBíilas Ltdd
Àla;ìilâ Nâl . WIP v 2ô11nt

ldsntiíicÌdor: !!|F13110J'1'!34-UNOZOHXIúTïFïJ.{ : Fmitldo po.l HTRANN NEON BECKÉR OHlOlNl 24t0812:021 08:33:07 {3;00
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MUNICIPIO DE RIO DAS AT.ITAS
lPïU e Taxas

Ficha de Lanoamento
Situação CadasÌial: Todos Cadaslro lmobtliário: 380ó Sub.receita:4 Ordem de EmÍssão: cadaslro

lmobiliário Ano Atual: 202í 1o Ano: 2020 2o Ano: 2019

Pâg

rn1I,rmg

4.IPïU
ïrlbulo
7783 " P.R,

Totsl ïributo
WP
wï
ïolal ValorVenat
Alíquota Pr-edial

Alíquota Territotial

Ano 2021 {RS} Ano 2020 (R$)

0,Õ0

463,24

15.975,72

6-624,55

22.AAA,27

0,00

0.00

Âno 1019 {R$}
0,00

488,48

16.846,99

6.985,59

23.831,99

0,00

0,00

0,00

0,00

443,36

í5.290,69

6.340,50

21.63í,19

0,00

0,00

ÌPiì Sislomãs Ltda
ÂtÊn.rú NÉi, WIP v:tnl3 Õl

ldê.ìliÍcâdoÍì WP131 !0 J-1 134-UNOZOHXMnïIJ4 Emitido pofi HIRÁNN NEON 8ËCl{Ê.R GHlDlNl 24t08i2121 08:33:07 {3i00
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.w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS
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PARECER TÉCN|CO - AVALhçÃO

Parecer a seguir discriminado:

í. OBJETO ANALISADO (Cadastro StcEp no 4088)

Terreno e Benfeitorias, constituído da Delegacia de Polícia (desativada), localizado na Rua do
Comércio, Centro, município de Rio das Antas - SC, a ser doado à municipalidade conforme
Autos do Processo SEA 291012021.

2. CARACTERíSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1.Terreno : 404,00 m2;

2.2. Registro de lmóveis : lmóvel Matriculado sob no 9.876, no OÍício de Registro de lmóveis
da Comarca de Caçador - SC

2.3. lnscrição imobiliária : no 0i.00.01.0025.0256.001

2.4. Benfeitorias : Edificação em alvenaria, perfazendo área construída de 124,80 m2.

3. AVALAçÃO

3. í. Valor Terreno : Para efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de Rio
das Antas, em R$ 6.985,59 (seis mil novecentos e oitenta e cinco
reais e cinqüenta e nove centavos).

3.2. Valor Benfeitorias : Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi avaliada
com base nos valores venais, praticados pela prefeitura Municipal de
Rio das Antas, em R$ 16.846,39 (dezesseis mit oitocentos e
quarenta e seis reais e trinta e nove centavos).

3.3. Valor Total : O Valor Total, do imóvel para efeitos de doação, será o somatório
do valor do Terreno com o Valor das Benfeitorias, resultando em
R$23.831,98 (vinte e três mil oitocentos e trinta e um reais e
noventa e oito centavos).

Florianópolis, agosto de 2021

Eng. Fabrício dos Santos Moreira
CREA 048856-0

Matrícula 386.438-3
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIREToRTA DE GESTÃo plrnrnaoNlAl,
cnnÊr.rcr.l DE BENS Ivróvnrs

TNFoRMAÇÃo saaazozt Florianópolis, 25 de agosto de 2021

Referência: Processo SEA 2910/2021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
município de Rio das Antas - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se do encaminhamento à solicitação de doação de imóvelmatriculado no
Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Caçador, sob o no 9.876, de propriedade
do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o no
4088.

Após consulta ao SIGEP e à matrícula atualizada (março12021), infere-se que
há uma benfeitoria (delegacia de polícia) não averbada.

Da matrícula atualizada (março12021), infere-se que a benfeitoria mencionada
não está averbada.

Conforme Ofício n' 2910.11D|GE/SSR a Secretaria de Estado da Segurança
Pública, órgão pelo qual está afetado o referido imóvel, manifestou-se positivamente a
respeito da doação.

O Município de Rio das Antas, através do Ofício no 19t2021, prestou todos os
esclarecimentos necessários ao prosseguimento da solícitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(ziisea.sc.gov.br.

Processo n.o SEA 2910/2021
lnteressado(a): Município de Rio das Antas/SC

DESPACHO

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei (fls.

42143) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de Rio das Antas, uma

área de 404 m2 (quatrocentos e quatro metros quadrados), com benfeitoria não averbada,

matriculadono Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Caçador sob o no 9.876, de

propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob

o no 4088.

A presente doação do imóvel conforme aft. 20 da minuta de Anteprojeto de Lei

tem por finalidade possibilitar ao Município a atocacão do imóvel à Divisão de Trânsito
(DlVlrRAN) ou aoutro óraão municipal. de acordo com sua necessidade.

Para que um bem imóvel da Administração Pública possa ser alienado por

doação, precisa atenderformalidades legais, entre elas, cita-se o caput do art. 17da Lei no

8.666, de 1993:

4ft.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse públicodevidamente iusfificado, será prècedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

Contudo, da análise dos autos, entende-se que a finalidade descrita no art. 20 da

minuta de Anteprojeto de Lei quanto "i_ jlqeação do imóvel à Divisão de Trânsito
(DIVITRAN) ou a outro órqão municipa!. de acordo com sua necessidade', traz uma

finalidade genérica e não específica ao atendimento do interesse público ao aduzir "a outro
órqão municipal. de acordo com sua necessidade".

Quanto, a este ponto, explana o doutrinador Silvio de Salvo Venosa

Dest-arte o gncaroo apresenta-se como restricão a liberdade, quer
estabelecendo uma finalidade ao objeto do negócio, quer irnponoo uma
obrigação ao favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou
mesmo da coletividade. Não deve porém o encargo se configurar em uma
contraprestação; não pode ser visto como contrapartida ao benefício
concedido." (VENOSA, Sítvio de Satvo. Direito civil.10. ed. São pauto:
Atlas, 2010. p. a88)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur@isea.sc.gor,.br

Diante disso, para dar continuidade à análise, entende-se pela necessidade

diligência junto à Prefeitura de Rio das Antas de modo que especifique a finalidade em

encontro com o interesse público na Doação em apreço, bem como, se a Divisão de Trânsito
(DIVITRAN) fazparle da estrutura do município.

Florianópolis, 02 de Setembro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE RIO DAS AINTAS

SËCRËTARIA DE DESENVOLVIMËNTO, tNDúsrRtA, coMÉRcto, TURtsMo E PLANEJAMENïo

Ofício n'15112021 Rio das Antas, 03 de setembro de 2021

A Sra. Flávia Luciana Fávero - Gerente de Bens lmóveis

Secretaria de Estado da Administração - SEA

Saudações,

Vimos por meio deste responder ao OfÍcio n' 4320121, a respeito da doação do

terreno da antiga delegacia de nosso Município.

A finalidade da doação é a utilização do imóvel para alocação das instalações da

Divisão de Trânsito (DIVITRAN), cujas atividades estão descritas na Lei Complementar

n 148, anexada a este ofício. A referida legislação também comprova a existência deste

departamento no Município.

Na certeza de contar com vosso apoio, desde já agradecemos e reiteramos elevados
protestos de elevada estima e consideração.

Respeitosamente,

Assinado de forma digital por JOAO
CARLOS M U NARETTO:1 947 802097 8

'Dados: 2021 .09.03 1 0:03:02 -03'00

João Carlos Munaretto

Prefeito Municipal

Documento assinado digitalmente

Telefone: (49) 3564-0125
Endereço: Rua do Comércio, 780, Centro, RÍo das Antas-SC

Email: projetos@rjodaçgntas.sc. gov. br

51



vótwtluzl
Lei Complementar 148 2019 de Rio das Antas €C

@Leis.,, W
www. LeisM unicipais,com. br

qJ

tJ
,iiÌ.-,:rl ,

LËI COMPLEMENïAR NO 148, DE 11 DE JULHO DE 201g.

EsïABELECE A5 COIVIPETÊNCIAs DE ORGÂOS M{UNICIPAIS
CONSÏANTES DA E5TRUTURA ADMINISïRAïIVA DO
PODER EXECUïIVO QUE ESPECIFICA E ALïERA NOME E

COMPEïÊruCIRS DE DIVISÂO,

O PR€FÊITO MUNICIPAL DE RIO DAS ANïAs.

Faço saber que a câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguÍnte lei complementar:

Ao DEPARTAMENTO DE URBANISMO E SANEAME NTO, constãnte da Leí Compl. ns gL de
A3 /AS / I99t e alter, posteriores com pete:

Com relação ao urbanísmo ao departamento compete conduzír ações governamentais voltadas ao
planejamento urbano e à promoção do desenvolvímento urbano do Município de Rio das Antas, cabendo-
lhe, em especial:

- desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da
legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, inçlusíve as relativas ao plano Diretor, ao
Parcelamento, ao uso e ocupação do solo e demais instrumentos urbanísücos;
" coordenar o desenvolvÍmento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e entidades da
Administração Direts e lndireta, com outrãs esferas de governo e com a sociedade civil;
- promover a integração dos planos, programae e projetos dos diversos órgãos e entidades da
Administração Direta e lndireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os
resultados posítivos parã os perímetros urbanos do Município de Rio das Antas;
- desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo prazo, considerando o
Plano Diretor do MunicÍpio e os planos Regionais se houver;
- fsrmular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do Município em questões
relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as gue decorram de sua inserção em planos
nacionãis, regionais, estaduais e metropolitanos;
' desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e implementação de projetos
de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais parcerias com a iniciatíva privada, com outros
setores das polítícas públicas e com outrãs esferas de governo, utilizando os instrumentos de política
urbana;
- coordena4 organizar, manter, atualizar e disponibilizar permanentemente o sisÌema municipal de
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, paÌrimoníais, administrativas, fisico-terrÍtoriais,
inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobíliárias e outras de relevante interesse para o
Município, progressivamente georreferensiadas em meio digital,
- Outras atribuições relaõvas ao urbanismo;
Com relação ao sãneâmento básico ao departamento compete o conjunto de serviços, infra-estruturas e
instalações operacÍonais de:
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vJtvv/lul I
Lei Complementar 148 2019 de Rio das Antas SC

- abastecimento de água potável; constituídÕ pelas atividades, Ínfra-estruturâs e instalações nao abastecímento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais einstrumentos de medição, mediante o que dispuser o contrato de concessão firmado pelo Munìcípio;- esgotamênto sânitário: consütuído peias ativídades, infra-estruturas e instalações operacionais decoleta, transporte, tratamento e dispos ição final adeguados dos esgotos sanitários, desde as ligaçõespredíais até o seu lançamento final no meio ambiente, mediante gesÌão própria díreta ou sob co ncessão,conforme o plano Munícipal de Saneamento Básico;
" lìmpeza urbana e maneio de resíduos sólidos: constÍtuído pelas atividades, infra-estruturas e instâlações
operacionais de coleta, trãnsporte, transbordo, tratamento e desüno final do lixo dsméstico, hospitalar edo lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, conforme o planç Municipal de5aneamento Básíco e o prano Munícipar de Gestão lntegrada de Resíduos sóridos;- drenagem e manejo das águas pluviais urbanas; constítuído pelas aüvidades, infra-estruturas einstalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retençãoparâ o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviaÍs drenadas nas

áreas urbanas;
- Outras atribuições relativas ao saneamento básico;
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Art. 2s Ao DEPARTAMËNïO DË L|CIïAçÕES, constanre da Lei Compl, ns 0l de 03/0511991 e

A DIVISÃO MUNICIPAL DE ÏRÂNS|ÏO - DIV|TRAN, consrante da Lei compl. ns o_1, de 03/05/19g1 e

alte r,posteriores competê i

Auxiliar os órgãos superiores na organízação, coordenação, direção, supervisão das atívidades relativas a
Licitações e mais especificamente;

-Atualizar e manter em ordem o cadastro de Fornecedores, livros e demais exigências com relação a
licitações, csnforme exígido por lei;
-lniciar, dar andamento e conc{uir na forma da lei e em apoio a comissãs permanente de licitações {cpli e
comissão de Lícitações - Pregão Presencial ou Ëorrelatas, todos os processos licitatórios da entídade
Preíeitura de Rio das Antas e de seus fundos especiais;
-Elaborar minutas de contratos e atas de registro de preço necessários a concretízação do objeto licitado,
coletando assinaturas e dando todos os encaminhamentos necessários na forma da leí;
-Formalização, fiscalização e gestão de contratos;
-Juntamente com as Comissão realizar o recebimento. Abertura, julgamento e /ou anulação dos processos
licitatórìos;
-Acompanhamento de processos administrativos de licìtações; Realização de reuniões, elaboração de
pãutas e atas;

-Preparo e emissâo de documentos offcios, pedidos de informação entre outros documentos solicitados;
-lnserção de dados em sistema referentes a licitações e conlratos;
-Elaboração oficios, despachos, portarias, memorãndo, aditivos, editais, declarações e outros
documentos;

'Executar a competência de direção, fiscalização e acompanhamento das atividades correlatas
desenvolvidas na Secretaria de Administração e Finanças;
-Atendirnento a fornecedores nos casos envolvendo o Departamento e preslar informações a população
quando solÍçitadas com base na legislação de acesso a informação
- Guardar e zelar pela documentação a cargo do departamento;
- Prestar todas as informações exigidas por lei que lhe couberem;
' Atuação e interação entre o Depãrtamento de Licitações e os demais setores do Município visando
sempre a melhor gestão pública;

-Desenvolver outras atribuições afi ns.

AÍt. 3e

alter, Posteriores compete

' Cumprír e íazer cumprir a legislação e âs normas de trânsito, no âmbito de suas ãtribuíções;

httpsll/leismuniclpais.com.br/a/sc/r/rio'das-antas/lei-complementarl20l g/15/148/lei-complementar-n,l4B-2019-estabelece-as-comp€lenclas-de,or
215
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vôtvvllvt I Lei Complemen lar 148 2018 de Rio das Antas SC
- planejar, projetat regulamentar e operacionalízar o trânsito de veículos, pedestres e animãis, epromover o desenvolvimento da círculação e segurânça de ciclistas, bem como fiscaÍizar e ãtuar na
regularização de veículos e carteiras de habilitaçâo vencidas obJeüvando a cobrança oe tríbutos v;;r;.;
e a legalízação tânto em relação aos condutores como aos veículos; 

-- ' -, 
ti

- implantar, manter e operacionalizar o sístema de sinalização, os dispositivos e equipamentos de controlq'i
viário;

- coletar dados estarísücos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causâs;
' representação junto aos órgãos da polícia ostensiva de trânsito;
- reprêsentãção na fÍscalização de trânsito e aplicar as medidas adminístrativas cabÍveis, quando ínstituÍda
e regulamentada na forma da lei,
- representação para fiscalizar a implantação e operacionalizaro sistema de estacionamento rotativo pãgo
nas viâs, quando instituída e regulamentada na forma da lei, não há previsão de implantação.
- autorizar e operacÍonalizar a emissão de cartão de estacionamento para vaga especial;
- realização de reuniões ordinárias e extraordinárias da Divisão;
- colaborar em ações que objetivem atingìr os níveis de excelência de atendimento a que se propõe a
DIVITRAN, visando à satisfação do usuário com os serviços prestados; quando instituídss e
regulamentados na forma de lei.
' Manter a conduta profissionar compadver com os princÍpios da regaridade, da
lmpessoalldade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações
' realizar outras atribuiçôes pertinentes a divisão na forma da lei.
- fiscaliração e a fixação sobre a sinalízação e respectivos suportes de qualquer üpo de publicidade,
legenda e símbolos que não se relacionem com a mensagem transmitida pela sinalização de trânsito;
quando instituídos e regulamentados na forma da lei,
- orientar, fiscalizar e operacíonalizar a sínalização viáría de trânsìto slNALlzAçÃo vERïtcAt E

HoRlzoNïAL em âmbito municipal de acordo com as normas do crB.
' Sinalizar, ísolar e operacionalizar em quaísquer eventos em âmbito municipal quando instítuído e
regulamentado na forma da lei,
- Orientar, fiscalízar e operacionalizar quando da fixação da sinalização vertical e horizontal em âmbito
municipal;
- Gestão de toda ã parte burocrática da D!V|ïRAN;
' Controlar os pedidos de Credenciais para Estacionamento de ldosos e PNt - Portadores de Necessidades
Especiais e âssessorat e elaborar o respectivo documento;
' Demarcar e sinalizar e operacÌonalizar as devidas vagas de que trata o ínciso anterior;
- implantar as medidas da Políüca Nacional de ïrânsito e do Programa Nacional de Trânsíto;
- articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do
respectivo CEïRAN;

-Outras atribuições afins"

Art, 4e À srcRErRRrA MUNtctpAL DE DEsENVoLVTMENTo, tNDúsrRrA, coMÉRCro, ïunrsMo E

PLANEJAMENTO - SMIPLA, constante da Leì Compl. ns ql de 03/05/1991 e alter, Posteriores compete;

Planejaç coordenar e acompanhar a execução do plano de açâo do governo municipal e os programãs
gerais e setoriais inerentes à Secretaria; assessorar o Prefeito nos assuntos relativos à Secretaria,
especialmente em matéria de planejamento integrado, organização, coordenação, controle e avaliação
global das atividades desenvolvidas pelo Município; garantir a prestação dos serviços municipais
inerentes à Secretaria, de acordo com ãs direÌrízes de governo; propor políticas sobre assuntos relaüvos à

pâsta; administrar a Secretaria; organizar e coordenar prograrnas e atividades da Secretaria; promover e
partícipar de reuniões periódicas; coordenar pesquisas e estudos de vlabilidade de projetos de
desenvolvimento socioeconômico de iniciaüva do governo municipal; avaliar diretrizes, acompanhamento
e avaliação dos programas e operações de financiamento de projetos, programas e ações públicas;

coordenar e fomentar da execução do plano de ação governamental, em coordenação com os demais
órgãos do Município; cuordenar os trabalhos em parceria com diversos órgãos municÌpais referente a

;:ï::ï: ï: ïïï,:;::lJï:iïlii*j.ï;:""':"':::,:;*jjï ïïïïãïïïï1,",,-o:: 
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vôtvvltvz t Lei Complementar. 148 20.1g de Rio das Antas SC
convêníos Federais e Estaduãis com ô Município; coordenar, desenvolver e implementar os proietos no . i 1 ,
âmbito municipãI, bem como de ações e obras do programa de Atendimento Habitacionut u"- il";r;; ; ' ',' 

-".,Social; zelar pelo bom andamento dos serviços da secretaria e pelo cumprimento oa tegistafão";;.r," t, Íí ',,
com relação ao Desenvolvimento indústria e comercio acompanhar e desenvolver políticas, orourrlrurÉ- ." , i
projetos voltados ao desenvolv,mento econômico, à geração de emprego e renda u a'qrJtin.rçui',r.-.,,fr,: ,,j,)
profissional do cidadão; desenvolver ações que promovam um desenvolvimento econômico sustentável e
solidário; coordenar o estímulo à instalação de unidades produtivas que fortaleçarn ãs relações de o,trabalho e renda no Município e çoordenar politicamente as afividades voltadas à qualificaçã" frprofissional; com relação ao Turismo íncentíva[ dÌfundir e promover a prátÌca e o desenvolvímento da B
atividade turístíca no MunicÍpío; zelar pelo patrimônío paisagístico e turístico; implementar ações que ivisem o permanentê controle da qualidade dos bens e serviços turístìcos; elaborar, sistematicamente, Ëpesquisas sobre oferta e dernanda turística, notadamente na região do contestãdo; gerir, coordenar, 5
planejar, executar e acompanhar o desenvolvimento de serviços e ações de TurÍsmo em conformidade ;com a legislação vigente e em articulação com os demais órgãos e instituições municipais, estaduais, 

Sfederais e entidades de turísmo, notadamente da região do contestado; bem como, compete promover e õ
ass€gurar a sustentabilidade da política local de Habitação(pMHlS), entendida como um conjunto de ãdiretriees, instrumentos e mecanísmos de poÍítica pública que orienta a gestão habitacional municipal, :com base na polÍtica nacional, estadual e municipaÍ de Habitação e integrada ao sistema Nacional de È
Habitação' Desincumbir-se de outras atríbuições que lhe forem delegadas, no interesse da Adminístraçâo AMunicipal. 

Ë

À otvtsÂo DE ïURISMO E HABIÏAçÃO constãnte da Lei compt. ne 91, de 03/05/1991. passa a
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denominar-se DtvtSÃo DE ENGENHARTA E HABTTAçÃO,

À otvtsÃo DE ENGENHARIA € HABIïAçÃ0, com a alÌeração de nome petç Arr.ss destâ Lei
Complementar compete:

- Desenvolver outras atividades necessárias para o cumprimento das suas atribuições

Art. 5e

Art, 6e

-Coordenar a execução do constante no PLAN0 Físlc0 E ïERRtïoRtAL URBANO DE Rto DAS ANTAS (ptano
Diretor), de conformidade com todas as leis e documentos que o compõe;
'Emitir pâreceres técnicos referente às ações de engenharia e habitação;

- Elaborar a programação das ações de habitação em consonância com entidades especificas da área;

' Promover e assegurar a sustentabilidade da política local de habitação, entendida como um conjunto de
diretrizes, instrumentos e mecanisrnos de política pública que orienta a gestão habitaçíonal municipal;
-lntegração ao Sistema Nacional de l'labitação em congonância csm a política nacional e estadual de
habitação, bem como do Plano Municipal de Habitação de lnteresse socìal{pMHts);
'Geriç coordenar, planejar, desenvolver e impiementar os projetos habitacionais no municÍpio, conforme
o PMHIS, bem como de ações e obras do Programa de Atendimento Habitacional, conforme disposíção do
mesmo PMHIS e normãs legais e regulamentares em vigor;
'Manter arquivo, controle e registro das atividades desenvolvidas pela SMIPLA e pela divisão, bem como
registro de interessados e outros necessários,

' Articular-se com os demais órgãos do municípíor governos estadual e federal, enüdades da
administração pública e organízações não-governamentâis, objetivando obter dados, informações e
subsidios para melhorar a eficiência e a qualídade dos serviços de ENGFNHARIA e HABIïAçÃÕ DE

INÏERISSE SOCIAL;

- Zelar pela guarda e conservação dos materiais e eguipamentos de trabalho, bem como aìender às
normâs de higiene e segurança de trabalho;

Art. 7e A COORDËNADORIA MUNtcIPAL DE pROGRAMAS (área da SM

httpsi/lleismunÌcÌpals.com.br/alsc/r/rio-das-anta$/lei-complementar/2019/i 5/148/lel-complemenÌar,n.

rPLA)constante da Leicompt. ne gX 
ïü1UrtfN/3"/'(g
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de 03/05/1991 e alter, posterÍores compete:

-coordenar dÍretamente todos os prograrnas dos poderes públicos municipal, estâdual e federal n
municipío na área de atuação da sMlFtA - secret,Munic, de Desenvolvime nto, Índústria,
Turismo e Planejamento;
-Desempenhar funções auxiliares da sMlpLA, recebímentq çontrole e envio de correspondênclas;
-RealÍzar o estudo da realidade da comunidade rioantense e o desenyolvimento e €oo rdenação dos
progrãrnas desenvolvidos pela sMlpLA no município e demais aüvidades
a secretaria;
-DirÍgir veículos;

-Zelar pelo uso adequado e conservaçâo dos bens e materiars púbricos;
-Executar outrâs atríbuições inerêntes ao cargo.

burocráticas diretãmente ligadas
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contrá no.

RIO DAS ANTAS, 11 DË JULHO DE 2019.

RONATDO DOMINGOS LOSS

Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio e publicada no Órgão oficial de Publicação do Município de Rio das Antas na
mesma data.

GILBERïO ZICMANN

Secr,Mun. de Adm. e Finanças

lnbno

011120;

L
{
Ì

Esse conteúdo não substitui o publicado no Diár'io Oficial do MunicípÌo.

Data de lnserção no Slstemo LeisMunlcípqls: 25/05/2021.

hÌtps:lllelsmuniclpais.com,br/alsc/r/rio{as-antas/lei.complemèntar/?019/15/148llei-complementar.n-148-2019.estabelece-as-competencla$-de-oÍ.,. SIS
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur{ôsea.sc.gor,.br

;b.ILA

PARECER No I í 65/202íICOJURySEA/SC
Processo n.o SEA 2910/2021
lnteressado(a): Município de Rio das Antas/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de Rio das
Antas. Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei

(fls' 58/59) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de Rio das Antas,

uma área de 404 m2 (quatrocentos e quatro metros quadrados), com benfeitoria não

averbada, matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Caçador sob o no

9.876, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial sob o no 4088.

A Prefeitura de Rio das Antas/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio do

Ofício no 01912021 (fls. 02103) aduzindo que preteritamente, o imóvel foi doado pelo

Município ao Estado, para desempenho de atividades da delegacia de polícia Civil.

Contudo, atualmente o imóvel está abandonado. O Município pretende alocar a divisão de
trânsito ou outro órgão da administração municipal.

Diante da Íinalidade descrita no art. 20 da minuta de Anteprojeto de Lei (fls.

42143) quanto "a alocação do imóvel à Divisão de Trânsito (DIVITRAN) ou a

outro órgão municipal, de acordo com sua necessidade" ter apresentado uma

finalidade genérica e não específica ao atendimento do interesse público ao aduzir ,,a

outro Órgão municipal, de acordo com sua necessidade'l esta COJUR sugeriu diligeencias,
de modo que fosse especificada a finalidade em encontro com o interesse público na

Doação em apreço, bem como, se a Divisão de Trânsito (DIVITRAN) faz parte da estrutura
do município.

As diligências foram realizadas, resultando na juntada de novas informações,

onde ficou esclarecido que a Divisão de Trânsito (DIVITRAN) faz parte da estrutura do

1
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município (fls. 51/56), bem como foi encaminhado novo anteprojeto de lei com a retificação,

e exclusão da finalidade "a outro órgão municipal, de acordo com sua necessidade",

conforme depreende-se das folhas SB/59 dos autos.

Logo, a presente doação do imóvel conforme atl.20 da minuta de Anteprojeto de

Lei (fls. 58/59) passou a constar como finalidade possibilitar ao Município a alocação do imóvel

à Divisão de Trânsito (D|V|ïRAN).

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natu reza em inentemente técn ico-adm inistrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "â", "b" e ,,c,,do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

doar imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina no município de Rio das Antas/SC.

Na hipÓtese, o anteprojeto é formalmente constitucional, visto que a matéria em
questão é de competência da Assembleia Legislativa, in verbis:

"furt.12. São bens do Estado:
t...I
s 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

2
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Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 394/1S|PGE, que .(...) a

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para atienação
ou cessão de uso de bens ímóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder tegistativo; peto Chefe
do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular).,,

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que

fazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. E o que se inÍere dos
dispositivos do Código Civil em destaque:

Art. 100. os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especialsão
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser
alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

art. 17,1, b, da Lei no 8.666, de 1993:

J
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Arl.17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:
()
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "h" e "i";
(..)
S 19 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de 2Q21, a qual revogará a Lei n. 8.666/93 em 10 de abril de
2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,

até em 1o de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens lmóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realizaçâo de licitação nos casos de:
(...)
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
dísposto nas alíneas "fl', "9" e "h" deste inciso;
(...)

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

Logo constata-se que o atl. 17,1, b, S 1e da Lei no 8.666, de 1993 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, l, b , S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do arL. j7, da Lei no g.666, de

1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADl927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o 5.704,

I srr. tt993. o TR|BUNAL DEFERIU, EM pARTE, A MEDTDA CAUTELAR, pARA suspENDER, ATE A DEctsÃo FTNAL
o4 açÃo, QUANTO Aos EsrADos, Ao DtsïRrro FEDERAL E Aos vlur.lrcípros, n rncÁõrÀ oe expREsÃo.PERMITIDA EXCLUSIVAMENTE PARA OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃo PÚBLIcA, DE QUALQUER
ESFERA DE GovERNo', coNTtDA NA LETRA B Do rNctso I Do ART. i7, DA LEÍ rÉorRRl No 8.666, DË 21.6,93,
VENCIDO O MlN. PAULO BROSSARD, QUE A |NDEFER|A; pARA SUSPENDER OS EFETTOS DA LETRA C DO MESMOlNclso.. Rrr e oEctsÃo l!!âL on eçÃo, O-ïRIBUNAL. poR MAÍoRrA DE voros, DEFERIu A MEDTDA cAUTELAR,
vENclDos os MlNs. RELATOR, ÍLMAR GALVÃo, sEpúlvroA nERTENcE E NERt DA stLVEIRA, eue n truorrERtnv;
No rocANTE À LETRA A Do tNCtso l Do MESMo ARTtGo, o ïRIBUNAL, poR MAtoRtA DE voïos, TNDEFER'U A
MEDIDA CAUTELAR, VENCIDOS OS MINS. MARCO AURELIO, CELSO DE MELLO, DYNEY SANCHES E MOREIRA
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de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito

Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:

doação para:

b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração ind ireta federal, estad ual ou m unicipal ; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a
reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de

nulidade:

Art. 3eA alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(.. .)

ll - doação para:
a) uso próprío de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
()
$íe É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 e respectivos incisos da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser

rcalizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

ALVES. ouË A DEFERIAM: coM RELAÇÃO À LETRA B Do MESMo tNctso, o ïRIBUNAL, poR uNANIM|DADE
DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENDER, ATE n orclsÃo, Pesquisa em 1510512021 .

5
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A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 08912021

(fl. 57) com a finalidade de possibilitar ao Município a alocação do imóvel à Divisão de

Trânsito (DIVITRAN).

Foi juntada a prévia avaliação do imóvel, rcalizada por engenheiro desta pasta

(fl. 37), o anteprojeto de Lei (fls. 58/59), a matrícula atualizada do imóvel (fl. 38), o cadastro

no SIGEP do imóvel (fl. í0) onde consta que o imóvelestá ocupado por Deleoacia de Polícia

e a manifestação da Polícía Civil de forma favorável a doação g. 17). Por conseguinte,

sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a desafetacão do mesmo. para

fiqurar como bem público dominical e deste modo, poder ser alienado, conforme leciona

Odete Medauar:

A desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de
bens dominicais para possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São paulo, 1998. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: "o fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma colsa â dominiatidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetaçãoi "o fato ou a
manifestação de vontade do poder público mediante a quat o bem do domínio púbtico é

subtraído à dominialidade p(tblica para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20.4 ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p.619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar, ao
Município de Rio das Antas, o imóvel, com ârea de 404 mz
(quatrocentos e quatro metros quadrados), com benfeitoria não averbada,
matriculado no ofício de Registro de lmóveis da comarca de caçador sob
o no 9.876, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado
no Sistema de Gestão Patrimonial sob o no 4088.

Por fim, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica legislativa

exigidos na Lei Complementar no 58912013, regulamentada pelo Decreto no 1 .41412013, que

dispõe sobre a elaboração, a redaçã0, a alteração e consolidação das leis estaduais,
possuindo, destarte, boa técnica legislativa.

Íi1ú
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Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a

doação de imóvel no Município de Rio das Antas, apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa necessários a sua publicação,

estando em conformidade com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

E o parecer, salvo juízo diverso

A consideração superior.

Florianópolis, 09 de setembro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade doi fatos, respaldada por embasamento legal, não'podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, constìuído em fatos reais e com o àevido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM-08/03/20t3 - DESEMBARGADOM FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
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Processo n.o SEA 2910 /2021
lnteressado(a): Município de Rio das Antas

DESPACHO

Acolho o Parecer rì.o 116512021ISEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóvel no Município de Rio das Antas apresenta

os requisitos necessários à sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.98212014

Florianópolis, 09 de Setembro de 2021

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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